EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA MM. 09ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA – PARANÁ:
Código 

SINDICATO DOS PROFESSORES DE ENSINO SUPERIOR DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Marechal Deodoro, nº 869, 6º andar, Bairro Centro, CEP 80.060-010, Curitiba – Paraná vem perante V. Exa., por intermédio de sua advogada adiante assinada estabelecida profissionalmente na Rua Marechal Deodoro, nº. 497, cjs 61/62, Centro, CEP.  80.020-909, Curitiba, Paraná, INTERVIR, como SUBSTITUTO PROCESSUAL DOS PROFESSORES DA FACULDADE EVANG[ELICA DO PARANÁ na qualidade de 

A S S I S T E N T E   L I T I S C O N S O R C I A L do Ministério Público do Trabalho do Estado do Paraná

nos autos de número 47463-2014-009-09-00-07, em que figura como autor o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO e réu a SOCIEDADE EVANGÉLICA DO PARANÁ pelas seguintes razões de fato e de Direito:

1 – DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL – REVOGAÇÃO DO ENUCIADO 310 DO TST:

1.1 – AMPLITUDE DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL:

A propósito da amplitude da substituição processual, assim leciona Manoel Antônio Teixeira:

“...Ulteriormente, dá-se a publicação da Lei 8073, de 30 de junho de 1990, versando sobre ‘política nacional de salários’... Em atitude assombrosamente insólita, os artigos essenciais dessa norma... são vetados pelo 
Exmo. Presidente da República, sobrevivendo, apenas, o que permite às entidades sindicais ingressarem em juízo como substitutas processuais dos integrantes da categoria (art. 3º).

Se não houvessem ocorrido os vetos aos dois primeiros artigos dessa lei, não vacilaríamos em sustentar, como o fizemos em relação à Lei 7788/89 – que a substituição processual mencionada no art. 3º, estaria restrita às questões envolvendo política salarial... Como porém, o art. 3º não foi objeto de veto e a lei, embora duramente mutilada, entrou em vigor...torna-se absolutamente inevitável reconhecer que, conquanto de forma esdrúxula, acidental, as entidades sindicais brasileiras podem, hoje, atuar em juízo como substitutas processuais das categorias que representam, valendo esta substituição para as generalidade das situações, ou seja, independentemente da matéria posta em juízo. É óbvio que, em virtude da regra constitucional específica (art. 8º, III) por meio dessa substituição podem ser defendidos direitos ou interesses, individuais ou coletivos...

Posteriormente, contudo, no julgamento do RE – 210029-RS, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o art. 8º, inciso III da Constituição da República atribui ao sindicato a qualidade de substituto processual de toda a categoria, podendo a entidade atuar tanto no processo de conhecimento quanto no de execução...” (“Curso de Direito Processual do Trabalho, Volume I Editora LTR, 2009, pgs. 245/246).

De fato, em diversas oportunidades o Colendo Supremo Tribunal Federal já vinha esquadrinhando a amplitude da SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL de forma mais abrangente do que a estabelecida pelo Enunciado 310 do TST, finalmente revogado:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - ENTIDADE DE CLASSE - ESPECIFICIDADE.

...Constatada a abrangência, a ponto de alcançar os titulares do direito substancial em questão, mister é concluir pela configuração de hipótese ensejadora da substituição processual que distingue a espécie de mandado de segurança, que é coletivo...”  - “in” LTR 1993 - II, pg. 1221/1222 - STF - RO - MS - 21514-3 - DF - Ac. 2a. T, 27.04.93 - DJ 18.06.93

“SINDICATO – SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL – AMPLITUDE...

Se os interesses individuais da categoria, a que se refere a norma constitucional, fossem aqueles que dizem respeito à pessoa do sindicato, como propõe o acórdão recorrido, não seria necessário assim dispor a Constituição, pelo simples fato de que este, como pessoa jurídica, estaria legitimado para a defesa de seus interesses.

Logo, a legitimação a que se refere o inciso III do artigo 8º da Constituição, só pode ser a extraordinária, como veio a ser explicitada pelo artigo 3º da Lei n. 8.073/90, quando dispôs que as entidades sindicais poderão atuar na defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria, como substitutos processuais.

Como observa o Ministro Ilmar Galvão, em precedente sobre a matéria, ‘o acórdão impugnado resolveu a questão da substituição processual justamente com base no dispositivo constitucional que a autoriza de forma expressa, entendimento este que, como se sabe, acabou por ser acolhido pelo próprio legislador ordinário AGRAG 153.148-PR, DJ 17.11.95)... (STF - RE 202.063-0 – Ac. 2ª T., 27.06.97 – Relator Ministro Octávio Gallotti, ‘in’LTR 61-11/1495-1496).

PROCESSO CIVIL. SINDICATO. ART. 8º III DA COSNTITUIÇÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DEFESA DE DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS OU INDIVIDUAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. O artigo 8º, III, da Constituição Federal estabelece a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos substituídos. (STF, RE 210029, Rel. Ministro Carlos Veloso, julgado em 12.06.2006, DJU 17.08.2007)

Considerando o estatuído pelo artigo 3º da Lei 8.073 de 30 de julho de 1990, assim como o teor do inciso LXX do artigo 5º e o inciso III do artigo 8º da Constituição Federal, que falam de “interesses”, sendo que este último ainda explicita mais a abrangência da substituição processual ao falar tanto de interesses coletivos quanto individuais da categoria, os restritos limites da substituição processual circunscritos pelo Enunciado 310 do TST foram salutarmente revistos, de sorte que tal verbete restou revogado.
Em sessão realizada na data de 25 de setembro de 2003, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou, pela maioria dos Ministros presentes à reunião, a revogação do Enunciado 310 do TST.

Com efeito, referido Enunciado afrontava esta gama de preceitos legais, pois estabelecia restrições à atuação dos sindicatos como substitutos processuais dos integrantes da categoria representada incompatíveis com o direito positivo vigente.

A partir de tal revogação a jurisprudência trabalhista perfilha no sentido de admitir de forma ampla a possibilidade da substituição processual:

SINDICATO. ART. 8º, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL PARA ATUAR EM NOME DE TODA A CATEGORIA. AÇÃO INDIVIDUAL. A jurisprudência da SBDI-I, a partir do julgamento do E-RR-353.334/1997.9 firmou-se no sentido de que a substituição processual, tal como prevista no artigo 8º, inciso III, da Constituição da República abrange os direitos individuais homogêneos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal como subespécie de interesses coletivos (RE-163231-3/SP, Ac. 2ª Turma, Relator Ministro Maurício Corrêa, DJ 29-06-2001), de modo que o sindicato tem legitimidade para atuar na qualidade de substituto processual, no caso, em que se busca o pagamento de horas extras. Recurso de Embargos de que se conhece e a que se dá provimento. (TST – E- RR-509.819/1998.0 SDI; Rel. João Batista Brito Pereira, DJU 01.11.2006

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS SUBESPÉCIE DE DIREITOS COLETIVOS SINDICATO - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL LEGITIMIDADE - ART. 8º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Direitos individuais homogêneos são todos aqueles que estão íntima e diretamente vinculados à esfera jurídica de pessoas facilmente identificáveis, de natureza divisível e decorrentes de uma realidade fática comum. São seus titulares ou destinatários pessoas que estão vinculadas por laços comuns com o agente causador da sua ameaça ou lesão, e que, por isso mesmo, atingidos em sua esfera jurídica patrimonial e/ou moral, podem, individual ou coletivamente, postular sua reparação em Juízo. Como regra geral, sua defesa em Juízo deve ser feita por ação civil pública, nos termos do que dispõe o art. 81, III, da Lei nº 8.078, de 11.9.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). O Supremo Tribunal Federal, em acórdão da lavra do Min. Maurício Corrêa, expressamente reconhece que os direitos individuais homogêneos constituem uma subespécie de interesses coletivos (STF - 2ª T. RE-163231-3/SP julgado em 1º.9.96). Esta Corte, em sua composição plena, cancelou o Enunciado nº 310, tendo adotado o entendimento de que a substituição processual prevista no art. 8º, III, Constituição Federal não é ampla, mas abrange os direitos ou interesses individuais homogêneos (E-RR-175.894/95 Rel. Min. Ronaldo Lopes Leal julgado em 17.11.2003). Por conseguinte, está o recorrente legitimado para, em Juízo, postular, na condição de substituto processual, em nome dos substituídos, nos termos em que dispõe o art. 8º, III, da Constituição Federal, direitos individuais homogêneos, subespécie de direitos coletivos. Agravo de instrumento e recurso de revista providos. (TST - RR 767471 - 4ª T. - Rel. Min. Milton de Moura França - DJU 06.08.2004)

LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO PROCESSUAL - O direito pleiteado na presente ação (cumprimento dos critérios de enquadramento e promoção estabelecidos em resolução empresarial) é, inequivocamente, de interesse da categoria, concluindo-se, assim, pela legitimidade ativa do sindicato, conforme dispõe a Constituição (artigo 8º, inciso III). É ampla a substituição e, de acordo com a regra constitucional, desnecessário que os substituídos autorizem, expressamente, o sindicato a promover a ação. Negado provimento. (TRT 4ª R. - RO 01159-2004-122-04-00-7 - Relª Desª Maria Cristina Schaan Ferreira - J. 04.12.2008).

Considerando, pois, a noticiada revogação, indiscutível se torna a legitimidade ativa do ora requerente para figurar como assistente litisconsorcial na presente reclamatória. 

Pugna pelo reconhecimento de tal legitimação. 

2.2 – ROL DOS SUBSTITUÍDOS:
Todos os substituídos constantes da relação em anexo, identificados a título de mera exemplificação, são pertencentes à categoria profissional representada pelo sindicato assistente, professores que se encontravam lecionando para a reclamada, a maioria deles surpreendidos com sua sumária despedida coletiva anunciada às vésperas do feriado natalino, em pleno recesso desta Justiça do Trabalho.

A entidade sindical requerente tem a pretensão de substituí-los, assim como também todos os professores que porventura não constem desta lista, mas se enquadrem na situação fática acima descrita: encontrarem-se vinculados à reclamada, como empregados e até mesmo como autônomos nos diversos cursos por ela mantidos até a primeira quinzena de dezembro de 2014, inclusive medicina.
Assim procede em consonância com a jurisprudência predominante:

“AÇÃO COLETIVA AJUIZADA PELO SINDICATO - SUBSTITUTO PROCESSUAL - DESNECESSIDADE DE ROL DE SUBSTITUÍDOS COM A INICIAL A substituição processual é legitimação extraordinária, pois o sindicato postula em nome próprio direito alheio. Essa legitimação é extensiva a todos os membros da categoria, sindicalizados ou não, à exegese das disposições contidas no inciso III do art. 8º da Lei Maior combinadas com o disposto no art. 6º do CPC. Por esse motivo a teoria processual fulcrada na necessidade de juntada de rol de substituídos encontra-se em desuso. A individualização é efetivada na fase de liquidação da sentença, se favorável.” Autos TRT-PR-37108-011-09-00-8, Desembargadora Federal do Trabalho Relatora ANA CAROLINA ZAINA, publicação em 29.03.2011

“PRELIMINAR REJEITADA - PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO - AÇÃO COLETIVA DECLARATÓRIA - ROL DE SUBSTITUÍDOS - DISPENSABILIDADE - O entendimento que sustentava a exigibilidade da apresentação de rol de substituídos juntamente com a demanda coletiva caiu por terra com o cancelamento da súmula nº 310 do C. TST, já que todos os empregados pertencentes à categoria profissional representada pelo sindicato passaram a ser atingidos pelos efeitos da coisa julgada, independentemente de serem filiados ou não ao ente sindical, o que, por óbvio, se afigura incompatível com a exigibilidade de apresentação da lista de substituídos, mormente porque não há como dimensioná-los, não havendo se falar in casu de falta de comprometimento com a regra de estabilidade subjetiva do processo, haja vista que os arts 103 e 104 do CDC, ao tratarem das hipóteses de litispendência e coisa julgada, solucionam a problemática, sem que seja necessária a apresentação do aludido rol com a interposição da demanda. Preliminar rejeitada.”  (TRT 23ª R. - RO 01377.2007.007.23.00-0 - Rel. Des. Luiz Alcântara - J. 18.06.2008)

Indiscutível, pois, no caso concreto a legitimidade ativa do autor para figurar como assistente substituindo processualmente não só os professores relacionados em anexo, mas também todos os que, embora não constem da relação, estejam vinculados à reclamada como empregados e até mesmo autônomos no més de dezembro de 2014. 
3 – CABIMENTO DA ASSISTÊNCIA 

Os substituídos na qualidade de empegados docentes da reclamada são, em tese, beneficiários das medidas pleiteadas pelo Ministério Público do Trabalho nos presentes autos, voltadas para buscar a penhora dos estabelecimentos mantidos pela ré e consequentemente viabilizar o prosseguimento dos importantes serviços prestados pelos mesmos com a satisfação plena dos direitos trabalhista dos seus empregados, mediante a nomeação de interventor de confiança da Justiça do Trabalho. 

Possuem, em consequência interesse jurídico e econômico no sentido de que a intervenção decretada ocorra nos exatos termos em que foi determinada inicialmente determinada pelo conspícuo Magistrado Titular da MM. 9ª Vara do Trabalho de Curitiba, com o objetivo de viabilizar a curto e médio prazo a satisfação dos direitos trabalhistas, assim como o funcionamento das atividades da reclamada.

Evidencia-se o interesse jurídico e econômico dos substituídos, posto que a grande maioria deles (135 segundo o documento de fl. 273) encontra-se na iminência de serem sumariamente demitidos em face de açodada extinção de todos os cursos de graduação mantidos pela SEB, com exceção do Curso de Medicina, deliberado pelo interventor com a conivência e até mesmo o beneplácito da reclamada, menos de 24 horas depois de adotar o compromisso de atuar como administrador do estabelecimento penhorado, a partir de dados fornecidos pela própria ré, sem que tivesse tido o trabalho de checar a fidedignidade das informações que lhe foram prestadas ao arrepio do espírito da determinação judicial que determinou a intervenção.

São, pois os substituídos titulares dos direitos sociais constitucionalmente estabelecidos. Têm, por conseguinte, interesse econômico e jurídico na presente ação. 

Daí porque se justifica no caso em tela o deferimento do presente pleito de ASSISTÊNCIA, nos moldes estatuídos pelos artigos 50 e seguintes do Código de Processo Civil:

“Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.”

“Art. 52. O assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido.”

“Art. 54 - Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda vez que a sentença houver de influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido.”

No caso em tela, na medida em que detém os professores substituídos pelo assistente a prerrogativa de eles mesmo buscarem a reintegração pretendida, assim como as medidas que lhe são conexas, salta aos olhos que a assistência preconizada tem natureza eminentemente litisconsorcial, como bem leciona Manoel Antônio Teixeira:

“Em duas situações, basicamente, ocorrerá a assistência listisconsorcial:

1. quando o direito sobre o qual as partes (autor e réu) controvertem pertencer também ao assistente que, em virtude disso, poderia defendê-lo de modo individual, em ação própria. Note-se que na assistência simples (CPC, art. 50) o direito litigioso tem como titular exclusivo o assistido, possuindo o assistente, mero interesse jurídico em que o pronunciamento jurisdicional seja favorável àquele.

2. quando o direito disputado pertencer, apenas, ao assistente, mas estiver sendo vindicado por um substituto processual, como se dá, por exemplo, na ação civil pública... ou quando o sindicato está postulando, em nome próprio, direito pertencente à correspondente categoria...” (“Curso de Direito Processual do Trabalho, Volume I Editora LTR, 2009, pg. 298).

Assim já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal em sua composição plena na RT 669/215 e RF 317/213:

“Para verificar a existência de interesse jurídico de terceiro, para intervir no processo como assistente de uma das partes, há de partir-se da hipótese de vitória da parte contrária para indagar se dela lhe adviria prejuízo juridicamente relevante.” – in “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, Negrão, Theotônio e Gouvêa, José Roberto Ferreira, 35ª Edição, Art. 50,2, pg. 165. 

No caso, os substituídos são os próprios titulares dos direitos supostamente ostentados pelo Ministério Público do Trabalho, que salutarmente pleiteou a penhora dos estabelecimentos mantidos pela reclamada justamente para viabilizar o prosseguimento das importantes atividades prestadas pela ré no campo educacional e da saúde, com a quitação escorreita dos mais elementares direitos trabalhistas dos substituídos. 
Por todas estas razões justifica-se o interesse processual de permanecer o ora requerente no polo ativo da presente relação processual, na qualidade de assistente do Ministério Público do Trabalho, zelando para que o interesse jurídicos dos substituídos seja efetivamente preservado em consonância com as determinações inicialmente liminarmente deferidas pelo Magistrado Titular desta Vara.
Como se vê, diante do flagrante interesse jurídico dos substituídos, é de ser admitida a ASSISTÊNCIA pretendida. 

MÉRITO:

“Conta a lenda que na Copa de 1958, durante a preleção antes do jogo contra a antiga União Soviética, o técnico brasileiro Vicente Feola reuniu os jogadores e combinou a estratégia da partida. Segundo Nelson Correa, foi algo assim [1]: 

No meio de campo, Nilson Santos, Zito e Didi trocariam passes curtos para atrair a atenção dos russos… Vavá puxaria a marcação da defesa deles caindo para o lado esquerdo do campo… Depois da troca de passes no meio do campo, repentinamente a bola seria lançada por Nilton Santos nas costas do marcador de Garrincha. Garrincha venceria facilmente seu marcador na corrida e com a bola dominada iria até à área do adversário, sempre pela direita, e ao chegar à linha de fundo cruzaria a bola na direção da marca de pênalti; Mazzola viria de frente em grande velocidade já sabendo onde a bola seria lançada… e faria o gol! Garrincha com a camisa jogada no ombro, ouvia sem muito interesse a preleção, e em sua natural simplicidade perguntou ao técnico: Tá legal, seu Feola… mas o senhor já combinou tudo isso com os russos?

Luis Nassif lembrou bem que "uma das características de qualquer ser humano racional, cartesiano, é a capacidade de prever as consequências de um lance jogado. Até Garrincha, gênio do futebol e escasso em raciocínio, entendia que não existe tática eficiente se não se prever qual será a reação do adversário. O famoso “já combinaram com os russos” é um monumento à boa lógica" [2].
Bem vindo ao mundo da Teoria dos Jogos. Garrincha não foi nada ingênuo. Elaborar uma estratégia significa pensar todas as suas opções considerando as reações do seu adversário. A ciência e arte da Teoria dos Jogos está em oferecer algumas ferramentas formais para antecipar o movimento do outro jogador. Como exemplo, uma dos principais conceitos é "coloque-se na posição do adversário e veja o que você faria se fosse ele".   (http://www.cienciadaestrategia.com.br/teoriadosjogos/capitulo.asp?cap=i2)
1 – NECESSIDADE E OPORTUNIDADE DA INTERVENÇÃO:
Merece encômios a ousadia e a proficiência da decisão que determinou a antecipação da tutela jurisdicional pretendida pelo Ministério Público do Trabalho, a qual, mediante  designação de administrador da confiança deste Juízo, determinou a penhora dos estabelecimentos mantidos pela ré com o objetivo de manter a continuidade do funcionamento das importantes atividades no campo da saúde e da educação, assim como o cumprimento escorreito dos mais elementares direitos trabalhistas dos substituídos. 
A forma equilibrada e ponderada como advieram as determinações judiciais mediante tutela antecipada, com a concessão de prazo de 30 dias para que o administrador, juntamente com profissional designado pelo Poder Público Municipal estudasse de forma aprofundada as condições econômicas da requerida e propusesse plano de administração de fôlego voltado pra sanear as combalidas condições econômicas da requerida, sangrada por anos a fio por administrações que não priorizaram as finalidades educacionais e de preservação da saúde pública que inspiraram sua fundação e a elaboração de seus estatutos: 
Artigo 1º. A Sociedade Evangélica Beneficente... é entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, religioso e educacional...
Artigo 2º ...tem por finalidade a organização, manutenção, e desenvolvimento das atividades que promovam o bem estar social, a saúde, a educação e a assistência espiritual à população sem qualquer distinção, em conformidade com os princípios cristão e evangélicos...”

2 – DESVIO DAS DETERMINAÇÕES JUDICIAIS:
Vislumbra-se distância amazônica entre o que determinou o ilustre Titular desta Vara do Trabalho e o que aconteceu efetivamente na requerida menos de 24 horas após o senhor administrador ter assumido o compromisso de atuar de forma consentânea com as determinações judiciais que lhe foram cometidas.

Atuando como autêntico fantoche dos velhos administradores da requerida o ilustre administrador antes mesmo de cercar-se dos mais elementares cuidados técnicos no sentido de averiguar a veracidade dos dados que lhe foram repassados agiu na contramão das determinações judiciais que lhe foram cometidas.

Simplesmente desempoeirou um velho plano desde há muito acalentado pelos administradores da requerida, regado do velho preconceito que alguns maus profissionais médicos nutrem em relação aos demais profissionais da saúde: eliminar arbitrariamente todos os cursos mantidos pela requerida, sob a pecha de deficitários, EXCETO MEDICINA!
Ora... Humanamente impossível que em exíguas 24 horas tivesse podido o senhor administrador checar a veracidade dos dados que lhe foram apresentados pela requerida e efetivamente perceber a necessidade da adoção das medidas radicais que desencadeou.

A prova evidente no sentido de que o administrador não apurou qualquer elemento adicional acerca da situação financeira da empresa é o fato de que o mesmo levantamento elaborado pela reclamada e remetido ao sindicato assistente no dia 09 de dezembro de 2014, em anexo, foi o utilizado pelo administrador para persuadir o julgador da necessidade da eliminação dos cursos.

Das duas uma:

Ou o açodado administrador já estava atuando muito antes em conluio com a administração da requerida e já tinha conhecimento da situação da empresa.

Ou de forma ingênua “acreditou” nos dados que lhe foram apresentados, assim como na viabilidade de um plano requentado pela reclamada, que estava a espera de condições políticas e jurídicas para sua implementação. 

Qualquer que seja a hipótese, por suposto que este administrador não reúne condições jurídicas nem morais para atuar como administrador judicial da requerida. 
Infelizmente a realidade apresenta inúmeros elementos que evidenciam a primeira opção. 
Consoante se demonstra em anexo, antes mesmo de concretizada a intervenção judicial e na vigência de medida liminar deferida pela Juíza Titular da 5ª Vara do Trabalho (fls. 125/128), que determinava que os valores das mensalidades e taxas escolares deveriam ser canalizados para uma conta corrente individualizada, voltada para o pagamento dos salários e 13os. salários do professores, a FEPAR recusava as rematrículas dos alunos alegando motivos técnicos. 

Em oposição ao Ato Regulamentar 299/2014, de novembro de 2014, que determinava que as matrículas deveriam ser renovadas a partir do dia 15 de dezembro, nos dois dias que antecederam o compromisso do administrador, a administração da SEB, antevendo a eliminação dos cursos que para ela já era uma morte anunciada, simplesmente inventou “problemas técnicos” voltados para inviabilizar as matrículas, fraudando assim de forma grave o mecanismo judicial adotado para salvaguardar o direitos dos 13os. salários e dos salários de dezembro de todos os professores.

Considerando as pesadas multas impostas pela decisão liminar da 5ª. Vara para atitudes deste jaez, fica clara a existência de mancomunação entre o Administrador e a antiga administração no particular.
Por óbvio que já no dia 15 de dezembro, início das rematrículas, estava concluído o desastrado plano colocado em prática dois dias depois! E para maquiar a situação deficitária da requerida era imprescindível que a receita oriunda das rematrículas não fosse arrecadada! Afinal como dar foros de veracidade para o levantamento unilateral apresentado pelo administrador ao Magistrado às fls. 135 e seguintes com os cursos cheios de alunos matriculados?
No afã de não deixar dúvidas ao julgador no que se refere à veracidade dos graves fatos denunciados, requer o assistente para que  seja designada audiência com urgência, a fim de que possam ser ouvidos como testemunha deste grave procedimento alunos e pais de alunos que foram impedidos de se rematricular pelos malsinados “problemas técnicos”.

Não param aí os elementos que evidenciam a atividade colaboracionista do administrador, agindo como um autêntico Vichy das Araucárias:

- a forma sorrateira como foram adotadas as providências tidas como “emergenciais”, coincidente com o recesso da Justiça do Trabalho, justamente quando os interessados encontram-se desarticulados, capaz de retratar a falta de transparência pretendida;
- A “rápida concordância” da requerida em implementar as “determinações” do administrador de fechamento dos cursos (fls. 270/271);

- A postura cordata do advogado da reclamada, inclusive peticionando nos autos á fl. 269 para “justificar” não ter ainda consumado a verdadeira carnificina representada pela despedida coletiva concebida;

- A conduta açodada do Administrador, de braços dados com o Presidente da requerida, em “reunião” realizada com o Magistrado Titular da 9ª. Vara do Trabalho (fls. 258/268), em que este foi evidentemente ludibriado ao ser convencido a partir de dados unilateralmente apresentados pela própria requerida, endossados pelo Administrador de forma inconsequente, que acabaram por impressionar o julgador;
- A tentativa do Administrador de nomear ninguém menos do que o Presidente da requerida como seu “assessor técnico”, felizmente indeferida pelo julgador  (fl. 269) que ao ter que fazer esclarecimentos tão óbvios ao desastrado administrador por certo deve ter percebido que colocou uma raposa para tomar conta do galinheiro! 
- A forma como os alunos foram “negociados” com outras instituições de ensino superior da Capital, como se fossem semoventes bem representada pelo documento ora anexado aos autos, cujo teor merece  ser transcrito:

“Prezado(a) aluno(a), estando a FEPAR sob regime de intervenção, nos conformes de decisão da 9ª Vara do Trabalho de Curitiba nos autos 47463‐2014‐009‐09‐00‐07, o curso de Psicologia Noturno foi extinto.

Portanto a FEPAR buscou uma parceria junto a Universidade Positivo ‐ UP, para liberar sua transferência para esta instituição. 

1 ‐ Serão mantidas as questões financeiras relativas aos valores de mensalidade, bolsas, FIES, PROUNI, etc. iguais a da FEPAR.

2 – Sua Grade curricular será validada 100%, sem prejuízo para o aluno(a).

3 – Haverá uma reunião na UP, no dia 03/02/2015, às 19:00 horas, no auditório Amarelo, estacionamento E7, para apresentação do coordenador de curso e ambientação do novo local de estudo.

4 – Suas aulas terão início no dia 23/02/2015 no campus da UP, dirigir‐se ao bloco Amarelo onde será recepcionado e encaminhado para sala a ser indicada.

5 – Sua transferência será feita automaticamente para a instituição indicada. Caso não seja de sua concordância será necessário solicitar transferência na FEPAR para outra instituição de seu interesse.
Certo de sua compreensão...”
Todos os elementos acima aduzidos são mais do que suficientes para justificar a destituição imediata do Administrador e a Reconsideração das autorizações para a eliminação dos cursos sem que haja uma cuidadosa análise por administrador que não tenha nenhuma relação promíscua  com os antigos administradores da requerida.

É o que requer!

3 – DESNECESSIDADE DE ELIMINAÇÃO DE CURSOS A PARTIR DOS DADOS LEVANTADOS PELA PRÓPRIA REQUERIDA, ENDOSADOS APELO ADMINISTRADOR:
Tivesse tido o julgador tempo suficiente para analisar com maior cuidado os próprios levantamentos trazidos aos autos pelo administrador e por certo não teria autorizado a supressão de cursos nem a despedida coletiva que se pretende concretizar já no início do mês de janeiro.
Tão apressada decisão somente pôde ser obtida do cuidadoso magistrado em função da mise-em-scène  engendrada e da época do ano em que ocorreu a malsinada reunião de fl. 258/268.
É que os próprios documentos que supostamente justificariam a eliminação dos cursos confirmam, ainda que de forma maquiada e confusa o que até as pedras da Rua Padre Anchieta sabem! Parodiando Gilmar Mendes é de se enfatizar que a causa dos problemas financeiro da requerida não se encontra na FEPAR, mas no Hospital Evangélico. E a respeito dele, nenhuma “medida emergencial” foi sequer sugerida. 
Quanto aos números de fls. 135 não merecem qualquer credibilidade posto que não só foram propositadamente maquiados com a “falha técnica” das matrículas, acima referida, mas também porque contrariam até mesmo o próprio levantamento apresentado mais adiante pela própria requerida às fls. 138/143.
As conclusões de fl. 143, documento trazido aos autos pela própria requerida e pelo Administrador sinalizam para o ano de 2015 superávit nos cursos de Medicina, Veterinária e Psicologia no valor de vultuosos R $ 17.703.096. Já o cursos “ditos” deficitários (Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, Gestão Ambiental e Teologia) sinalizam déficit de R $ 3.059.855,21, o que representa um superávit global para o ano de 2015 de nada menos do que 14.643.241,26.
Ora... É estarrecedor que uma instituição cuja finalidade é “a organização, manutenção, e desenvolvimento das atividades que promovam o bem estar social, a saúde, a educação e a assistência espiritual à população sem qualquer distinção, em conformidade com os princípios cristãos e evangélicos...” sob o beneplácito de uma decisão judicial voltada para o estabelecimento de racionalidade administrativa e satisfação dos créditos trabalhistas de seus empregados, simplesmente desconsidere um superávit anual por ela mesmo confessado de mais de quase quinze milhões de reais transferindo arbitrariamente seus alunos para outras instituições, tal como se fossem semoventes e despedindo coletivamente mais de uma centena de professores. 
Pelos dados apresentados pela própria requerida sem um saneamento administrativo prévio evidente a inoportunidade de se eliminarem os cursos da forma como foi proposta pelo administrador.

A propósito é sintomático que em menos de 10 dias de conas bloqueadas a reclamada obteve fundos suficientes para pagar nada menos do que os salários de outubro e de novembro de 2014!

Apenas a sanha de se apropriar do vultuoso lucro do Curso de Medicina e o prosseguimento dos desvios que acarretaram a situação de penúria da FEPAR é que justifica a forma açodada como se propõe a extinção dos cursos.

Ainda que depois de uma fidedigna checagem dos dados apresentados se chegue à conclusão de que inviáveis os cursos de Teologia e Gestão Ambiental, os únicos flagrantemente deficitários segundo os dados patronais, por suposto que a extinção destes cursos, de acordo com as regras do Código do Consumidor e das normas educacionais, não podem ocorrer da forma como desastradamente proposto pelo administrador. 

A exemplo da prática adotada pela Pontifícia Universidade Católica e Universidade Tuiuti em relação os cursos que foram suprimidos nos últimos tempos (inclusive o Campus de São José dos Pinhais da PUC), o fechamento é feito de forma paulatina, com a supressão de entrada de alunos mediante concurso vestibular, garantindo-se o exaurimento das grades horárias contratadas.

Da forma como se pretende fazer a transferência, os alunos por certo serão prejudicados com a necessidade de adaptações e de permanecerem mais tempo até a formatura, o que por certo ensejará ações voltadas para indenização pelos danos amargados pelos discentes, inviabilizando-se assim o prosseguimento das atividades da requerida. 
Como se vê, ainda que prevaleçam os próprios dados trazidos aos autos pelo Administrador e pela requerida, existem elementos mais do que suficientes para justificar a destituição imediata do Administrador e a reconsideração das autorizações para a eliminação dos cursos da forma como foram obtidas. 

É o que requer
3 – ILICITUDE DAS DESPEDIDAS COLETIVAS:

A despedida anunciada formalmente nestes autos de nada menos do que 135 professores de um universo de 288, ainda que em um primeiro momento “autorizadas” pelo julgador titular desta Vara, no calor da suposta emergência desenhada pelo solerte administrador e pelos representantes da requerida, não se revestem da legalidade necessária segundo jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho.

Deve, pois ser objeto de reconsideração a “autorização” do julgador para que a despedida coletiva se consume não só em face do evidente conluio verificado entre o administrador nomeado e dos elementos trazidos pelo próprio administrador e pela requerida, no sentido de que existe superávit previsto para 2015 global de R $ 14.643.241,2
Isto porque decididas em reunião em que estiveram presentes o Magistrado Titular da 9ª. Vara, os representantes da requerida e o influenciável administrador, por suposto que tais demissões não foram precedidas da necessária negociação coletiva. Se consumadas as arbitrárias despedidas coletivas, por suposto que serão nulas em face da não observância de negociação coletiva como efetivo pressuposto das demissões, na forma como preconiza a jurisprudência predominante do E. Tribunal Superior do Trabalho, em memorável aresto prolatado quando do julgamento da dispensa coletiva praticada pela EMBRAER no final do ano de 2009, autos n. 309, através da Seção Especializada em Dissídio Coletivo, tendo como relator Mauricio Godinho Delgado, que assim decidiu:

“DISPENSAS COLETIVAS TRABALHISTAS - EFEITOS JURÍDICOS.

A ordem constitucional e infraconstitucional democrática brasileira, desde a Constituição de 1988 e diplomas internacionais ratificados (Convenções OIT n. 11, 87, 98, 135, 141 e 151, ilustrativamente), não permite o manejo meramente unilateral e potestativista das dispensas trabalhistas coletivas, por se tratar de ato/fato coletivo, inerente ao Direito Coletivo do Trabalho, e não Direito Individual, exigindo, por consequência, a participação do(s) respectivo(s) sindicato(s) profissional(is) obreiro(s).

Regras e princípios constitucionais que determinam o respeito à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), a valorização do trabalho e especialmente do emprego (arts. 1º, IV, 6º, e 170, VIII, CF), tudo impõe que se reconheça distinção normativa entre as dispensas meramente tópicas e individuais e as dispensas massivas, coletivas, as quais são social, econômica, familiar e comunitariamente impactantes.

Nesta linha, seria inválida a dispensa coletiva enquanto não negociada com o sindicato de trabalhadores, espontaneamente ou no plano do processo judicial coletivo. A D. Maioria, contudo, decidiu apenas fixar a premissa, para casos futuros, de que ‘a negociação coletiva é imprescindível para a dispensa em massa de trabalhadores, observados os fundamentos supra.’

Asseverou ainda: As dispensas coletivas de trabalhadores, substantiva e proporcionalmente distintas das dispensas individuais, não podem ser exercitadas de modo unilateral e potestativo pelo empregador, sendo matéria de Direito Coletivo do Trabalho, devendo ser submetidas à prévia negociação coletiva trabalhista ou, sendo inviável, ao processo judicial de dissídio coletivo, que lhe irá regular os termos e efeitos pertinentes. Neste ponto, para os casos futuros, a d. Maioria da SDC fixou tal premissa (embora a d. Maioria, para o caso vertente nestes autos, não reconheça abusividade ou falta de boa-fé objetiva na dispensa massiva perpetrada - até mesmo porque a premissa aqui fixada não era ainda acolhida na Jurisprudência até então dominante).

E, inovando, estabeleceu para as demandas futuras:

A premissa ora fixada é: a negociação coletiva é imprescindível para a dispensa em massa de trabalhadores’...

É que a negociação coletiva ou a sentença normativa fixarão as condutas para o enfrentamento da crise econômica empresarial, atenuando o impacto da dispensa coletiva, com a adoção de certas medidas ao conjunto de trabalhadores ou uma parcela deles, seja pela adoção da suspensão do contrato de trabalho para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador (art. 476-A da CLT), seja pela criação de demissão voluntária (PDVs), seja pela observação de outras fórmulas instituídas pelas partes coletivas negociadas.” Revista LTr 73, n. 09, p. 1116.

Em artigo intitulado “REFLEXÕES SOBRE A DISPENSA COLETIVA BRASILEIRA” o Professor da Pontifícia Universidade Católica de Belo Horizonte, Dr. Cláudio Jannotti da Rocha acrescenta algumas considerações de todo pertinentes a esta modalidade de despedida e aos cuidados que devem envolver a negociação coletiva que a precede (in http://www.trt3.jus.br/escola/download/revista/rev_ 81/claudio _ jannotti _da_rocha.pdf):

“Ou seja, a partir do julgamento ut supra, para que possa ser feita uma dispensa coletiva é necessária uma negociação coletiva prévia, sob pena de nulidade do ato praticado e corolário a reintegração dos empregados.

A necessidade da participação dos sindicatos é patente, para que os efeitos gerados por uma dispensa coletiva possam ser diminuídos, como: despedida dos mais jovens, pessoas que não possuem dependentes, não dispensar mulheres grávidas e pessoas próximas à aposentadoria. É preciso que se examine com muito cuidado a possibilidade de diminuição da jornada de trabalho e do salário para que possa ser evitada a dispensa coletiva. Note-se que são considerações como essas que prevalecem em países como Itália, Alemanha, Grã-Bretanha, Portugal e Holanda.

Cabe destacar que a proteção contra a dispensa coletiva, no atual momento histórico, torna-se mais relevante sob duas angulações: a crise econômica ocorrida no ano passado, que ainda está gerando efeitos maléficos; e o sistema toyotista de produção.

Em época de crise econômica, as dispensas coletivas ocorrem em maior volume, portanto, a importância da proteção ganha força. A história nos comprova que o trabalho nunca contribuiu para as crises econômicas, muito embora muitas vezes se tenha jogado a culpa em cima da classe trabalhadora. A última crise, como se sabe, foi causada pelo próprio capitalismo financeiro - em outras palavras, pela ganância do próprio homem.

Conforme nos ensina Jorge Luiz Souto Maior, [...] sua origem não está nos custos da produção, mas na desregulamentação do mercado financeiro e na falta de limitação das possibilidades de ganho a partir da especulação.20 Antes de ser usada como termo científico-social, a palavra “crise” era utilizada no meio médico, expressando o estágio de uma doença que impede o normal funcionamento do organismo humano, ou seja, que priva o ser humano de sua completude. Sob o ponto de vista sistêmico, a estrutura social de um sistema em crise não permite a manutenção de sua própria existência. 

Por crise se entende algo eventual, passageiro e esporádico. Sendo do empregador o risco do negócio, não se pode transferi-lo aos empregados, que nenhuma culpa têm, em épocas de turbulência. Pelo contrário, é no momento de crise que deve haver um verdadeiro pacto de superação entre empregado e empregador. Como diz um velho ditado popular, “quem tá junto tá junto” [...]. A nosso ver, as empresas somente podem dispensar coletivamente em caso de extrema necessidade (que coloque em risco sua própria existência), pois a hipótese de simples diminuição do lucro não enseja suporte fático (verdadeira causa) para uma dispensa massiva. Na verdade, a diminuição de ganhos nada mais é que fato corriqueiro - e quase sempre cíclico - da vida econômica.

Corolário lógico de tudo isso é que o trabalhador não pode sofrer sozinho, nem prioritariamente, as consequências de uma crise econômica, até mesmo porque é a parte fraca da relação. Comprovada a necessidade de uma dispensa massiva, os empregados merecem uma proteção para além da prevista para a dispensa individual. Lado outro, a proteção contra a dispensa coletiva é de extrema importância nos presentes dias, tendo em vista a alteração causada no mundo do trabalho pela Terceira Revolução Industrial, ou seja, a passagem do fordismo para o toyotismo - mesmo que no Brasil o toyotismo ainda não seja um modelo uniforme, pois se mistura com o fordismo...”
Patente a desfaçatez patronal ao reconhecer um superávit de R $ 14.643.241,26 e mesmo assim pretender eliminar todos os seus cursos de graduação exceto Medicina. 
Quisesse despedir validamente seus professores e deveria primeiro ter convencido a entidade requerente e os interessados, em assembleia geral da categoria onde fosse observado o quórum estabelecido pelo artigo 612 da CLT, da necessidade da despedida. 

Superada esta etapa, as partes deveriam ter negociado medidas para tornar menos impactantes as demissões, inclusive discutindo a efetiva viabilidade do fechamento de cursos que tiveram suas atividades encerradas manu militari.

Despiciendo enfatizar os pesados prejuízos econômicos em termos de passivo trabalhista que serão concretizados se permanecer a decisão de fechamento dos cursos e de despedida coletiva dos professores, os quais poderão inviabilizar até mesmo o  funcionamento do lucrativo Curso de Medicina e o Hospital Evangélico.
É de se repudiar, por conseguinte, a pretensão de despedida coletiva do Administrador.
Como se vê, a flagrante ilicitude da despedida coletiva perpetrada sem prévia negociação coletiva é mais que suficiente para justificar a destituição imediata do Administrador e a reconsideração das autorizações para a eliminação dos cursos da forma como foram obtidas. 

É o que requer
4 – PEDIDO:

Em face do exposto, pugna pelo deferimento do pedido de habilitação do requerente como ASSISTENTE LITISCONSORICAL DA PARTE AUTORA DA PRESENTE AÇÃO, intimando-o, através de seus advogados, doravante, através de todos os atos processuais praticados nestes autos.

Requer igualmente a:

- manutenção da decisão que determinou a penhora do estabelecimento;

- a destituição imediata do Administrador nomeado;

- a Reconsideração da decisão que autorizou a eliminação dos cursos e a despedida coletiva de 135 docentes;

- a determinação para que o novo Administrador no prazo de 30 dias faça uma checagem completa e circunstanciada das condições financeiras da requerida juntamente com membros designados pelo Município de Curitiba e do ora assistente e proponha um plano de administração que, de acordo com a decisão que antecipou a tutela, mantenha o máximo possível as atividades educacionais e de saúde da requerida, salvaguardando assim o interesse coletivo e os direitos trabalhistas, assim como evite a tomada de medidas que aumentem o passivo da ré. 
Nestes Termos,

Pede deferimento

Curitiba, 07 de janeiro de 2014. 
Denise Agostini

OAB/PR 17.344

Valdyr Perrini

Vice-Presidente do SINPES

Conta a lenda que na Copa de 1958, durante a preleção antes do jogo contra a antiga União Soviética, o técnico brasileiro Vicente Feola reuniu os jogadores e combinou a estratégia da partida. Segundo Nelson Correa, foi algo assim [1]: 

No meio de campo, Nilson Santos, Zito e Didi trocariam passes curtos para atrair a atenção dos russos… Vavá puxaria a marcação da defesa deles caindo para o lado esquerdo do campo… Depois da troca de passes no meio do campo, repentinamente a bola seria lançada por Nilton Santos nas costas do marcador de Garrincha. Garrincha venceria facilmente seu marcador na corrida e com a bola dominada iria até à área do adversário, sempre pela direita, e ao chegar à linha de fundo cruzaria a bola na direção da marca de pênalti; Mazzola viria de frente em grande velocidade já sabendo onde a bola seria lançada… e faria o gol! Garrincha com a camisa jogada no ombro, ouvia sem muito interesse a preleção, e em sua natural simplicidade perguntou ao técnico: Tá legal, seu Feola… mas o senhor já combinou tudo isso com os russos?

Luis Nassif lembrou bem que "uma das características de qualquer ser humano racional, cartesiano, é a capacidade de prever as consequências de um lance jogado. Até Garrincha, gênio do futebol e escasso em raciocínio, entendia que não existe tática eficiente se não se prever qual será a reação do adversário. O famoso “já combinaram com os russos” é um monumento à boa lógica" [2].
Bem vindo ao mundo da Teoria dos Jogos. Garrincha não foi nada ingênuo. Elaborar uma estratégia significa pensar todas as suas opções considerando as reações do seu adversário. A ciência e arte da Teoria dos Jogos está em oferecer algumas ferramentas formais para antecipar o movimento do outro jogador. Como exemplo, uma dos principais conceitos é "coloque-se na posição do adversário e veja o que você faria se fosse ele".  

In http://www.cienciadaestrategia.com.br/teoriadosjogos/capitulo.asp?cap=i2

